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AUDIÊNCIA PÚBLICA - LEGISLAÇÃO SOBRE APRENDIZAGEM 
PROFISSIONAL 

 
Assunto: A audiência pública tem a finalidade de tratar do cumprimento da legislação 

sobre aprendizagem profissional, prevista no art. 428, e seguinte da CLT e Lei n. 

10.097/2000, que asseguram o direito fundamental à profissionalização de adolescentes 

e jovens, conforme dispõe o art. 227 da Constituição Federal. A referida audiência é 

aberta à participação de quaisquer interessados, em especial empresas privadas ou 

públicas, entidades do sistema S, entidades de formação profissionalizante, 

organizações governamentais e não-governamentais, entidades sindicais e demais 

órgãos integrantes da rede de proteção da criança e do adolescente, fóruns, comitês, 

comissões, órgãos colegiados que atuem no combate ao trabalho infantil e 

profissionalização de jovens e adolescentes. A audiência tem o objetivo de conscientizar 

empresas sobre a importância da contratação de jovens conforme a Lei n. 10.097/2000, 

orientar os empresários sobre o dever legal e social de oferecer a aprendizagem, como 

forma de prevenir futuras ações judiciais e garantir emprego digno, informar sobre os 

projetos existentes no Estado de Alagoas para inserção desses trabalhadores nas 

empresas e estabelecer estratégias e mecanismos para o cumprimento da cota 

aprendizagem pelas empresas que desenvolvem atividade econômica na localidade. A 

ação integra a programação da Semana Nacional da Aprendizagem coordenada pelo 

Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem do Conselho 

Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) e do Tribunal Superior do Trabalho (TST), em 

parceria com o Ministério Público do Trabalho (MPT) e o Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE), e contará com a participação da Coordenadoria Estadual da Infância e 

da Juventude do Estado de Alagoas e integrantes da rede de proteção da criança e do 

adolescente, entidades formadoras, organizações governamentais e sociedade civil. 
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